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DECRETO Nº 50.536 DE 20 DE OUTUBRO DE 2026

REGULAMENTA A LEI Nº 9.496, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 2021, QUE INSTITUIU O PRO-
GRAMA ESTADUAL RIO SEM LGBTIFOBIA,
DE COMBATE À VIOLÊNCIA E À DISCRIMINA-
ÇÃO CONTRA LÉSBICAS, GAYS, BISSE-
XUAIS, TRAVESTIS, TRANSEXUAIS E INTER-
SEXUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 145, caput, incisos IV e VI,
alínea "a", da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.496, de 30 de novembro de 2021, e o que consta do
Processo nº SEI-310001/005023/2026, e

CONSIDERANDO:

- que a dignidade da pessoa humana constitui fundamento da Repú-
blica Federativa do Brasil e que constitui objetivo fundamental do Es-
tado brasileiro promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, nos
termos do art. 1º, inciso III, e do art. 3º, inciso IV, da Constituição da
República;

- que a Constituição do Estado do Rio de Janeiro igualmente garante
a plena efetividade dos direitos e garantias fundamentais, individuais,
coletivos e difusos;

- a necessidade de regulamentar a Lei nº 9.496, de 30 de novembro
de 2021, de modo a assegurar, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, a atuação permanente, articulada e intersetorial do poder pú-
blico na prevenção e no enfrentamento da violência e da discrimina-
ção, na promoção da cidadania e na ampliação do acesso da popu-
lação LGBTI+ às políticas e aos serviços públicos;

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a Lei nº 9.496, de 30 de novem-
bro de 2021, que instituiu o Programa Estadual de Combate à Vio-
lência e à Discriminação a LGBTI - RIO SEM LGBTIFOBIA, e disci-
plina sua gestão, execução e articulação intersetorial no âmbito do
Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Programa tem por finalidade desenvolver, coordenar,
apoiar e articular ações e políticas públicas voltadas à população
LGBTI+, destinadas a:

I - promoção e proteção dos direitos fundamentais;

II - garantia da cidadania e da igualdade de acesso aos serviços pú-
blicos;

III - prevenção e enfrentamento da violência, do preconceito e da dis-
criminação;

IV - acolhimento, orientação e encaminhamento de pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade socioeconômica ou emocional, de violência ou
de violação de direitos;
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V - conscientização sobre os direitos relacionados à saúde;

VI - formação, capacitação e sensibilização de agentes públicos e da
sociedade civil, incluindo os setores produtivos;

VII - acesso à formação educacional básica e profissionalizante, com
vistas à maior integração no mercado de trabalho formal; e

VIII - fortalecimento da participação e do controle social.

Art. 3º - Compete à Subsecretaria de Políticas LGBTI+, vinculada à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos
(SEDSODH), a gestão e a coordenação do Programa.

Art. 4º - A formulação das diretrizes, objetivos e prioridades do Pro-
grama dar-se-á, sempre que possível, em articulação com o Conselho
Estadual dos Direitos da População LGBTI.

Art. 5º - Cabe à Subsecretaria de Políticas LGBTI+:

I - planejar, coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações e
políticas desenvolvidas no âmbito do Programa;

II - estabelecer as diretrizes técnicas, os fluxos de procedimentos e os
parâmetros científicos adotados pelo Programa;

III - formular os protocolos de atendimento ao público;

IV - definir diretrizes para a implantação, manutenção, organização ter-
ritorial, expansão e aperfeiçoamento dos equipamentos e serviços in-
tegrantes do Programa;

V - coordenar e prestar suporte técnico aos equipamentos, serviços,
projetos e ações vinculados ao Programa, ainda que executados di-
retamente pelos Municípios;

VI - promover a articulação com as redes federal, estadual e municipal
de proteção, promoção e garantia de direitos, bem como com os de-
mais órgãos e entidades públicas, instituições de pesquisa, universi-
dades e organizações da sociedade civil;

VII - organizar e acompanhar as ações de formação, capacitação e
sensibilização dos agentes internos e externos;

VIII - planejar e promover campanhas e ações de promoção de di-
reitos e de enfrentamento à violência e à discriminação;

IX - promover mecanismos de participação e controle social;

X - fomentar parcerias, cooperações técnicas e outras iniciativas des-
tinadas ao fortalecimento do Programa; e

XI - exercer outras atividades afetas à sua competência.

Art. 6º - A rede de atendimento do Programa RIO SEM LGBTIFOBIA
compreenderá:

I - Centros de Cidadania LGBTI+;

II - Polos de Cidadania LGBTI+;

III - Centros Comunitários de Cidadania LGBTI+;

IV - serviços de atendimento presencial ou de teleatendimento, em es-
pecial o Disque Cidadania e Direitos Humanos; e

V - outros equipamentos, serviços, projetos ou ações destinados à pro-
moção, proteção, defesa e garantia de direitos.

§ 1º - O Disque Cidadania e Direitos Humanos realizará acolhimento,
orientação, encaminhamento e monitoramento de casos de violação de
direitos, incluindo as situações de preconceito, discriminação e violên-
cia contra a população LGBTI+, com atendimento gratuito e abrangên-
cia estadual.

§ 2º - Será prestado atendimento gratuito, qualificado, interdisciplinar,
intersetorial e humanizado em todos os equipamentos integrantes do
Programa, observadas suas atribuições, capacidade operacional e área
territorial de abrangência.

§ 3º - A implantação, localização, abrangência territorial, organização,
serviços e fluxos dos equipamentos serão definidos considerando es-
pecialmente:

I - a demanda regional;

II - as situações de vulnerabilidade identificadas e as barreiras de
acesso aos serviços;

III - a capilaridade territorial;

IV - a disponibilidade orçamentária e financeira; e

V - a integração com as redes locais de políticas públicas.

Art. 7º - Os equipamentos de atendimento direto ofertarão, conforme
sua natureza e capacidade operacional:

I - acolhimento e atendimento psicossocial, incluindo situações de vio-
lência e violação de direitos;

II - orientação e encaminhamento aos serviços de acesso à justiça, in-
clusive para a retificação de prenome, gênero e documentação civil;

III - orientação e encaminhamento voltados ao acesso às ações e po-
líticas de saúde;

IV - orientação e encaminhamento articulados com a rede de assis-
tência social;

V - orientação e encaminhamento articulados com as ações e políticas
de trabalho, emprego, renda e inclusão produtiva;

VI - outras ações compatíveis com os objetivos do Programa.

Parágrafo Único - Caso a demanda apresentada exceda as atribui-
ções institucionais do equipamento, a pessoa atendida deverá receber
a devida orientação e ser encaminhada à rede competente de proteção
e garantia de direitos.

Art. 8º - O tratamento de dados pessoais realizado no âmbito do Pro-
grama observará o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), no Decreto Es-
tadual nº 48.891, de 10 de janeiro de 2024, e nas demais normas apli-
cáveis.

Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2026

RICARDO COUTO DE CASTRO
Governador em Exercício
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